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RESUMO  

Objetivo: analisar o perfil das notificações de violência perpetrada contra crianças e adolescentes. Método: trata-se 

de um estudo quantitativo, descritivo, exploratório, retrospectivo, de 2014 a 2015, com 85 casos de violência 

perpetrada contra crianças e adolescentes. Utilizaram-se os dados provenientes do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação. Obteve-se a análise dos perfis epidemiológicos por meio da estatística descritiva. Resultados: 

verificou-se que a violência foi prevalente em crianças com idades entre dez a 14 anos (36,47%), pardas (90,59%), do 

sexo feminino (83,53%), com Ensino Fundamental (60,60%) e que 98,82% não possuíam alguma deficiência ou 

transtorno. Revela-se que o tipo de violência mais comum foi a psicológica/moral (43,66%) e o meio de agressão 

prevalente foi a ameaça (51,92%) praticada na residência (75,29%) da vítima por amigos/conhecidos (47,06%) do sexo 

masculino (91,76%). Conclusão: evidenciou-se, um aumento no número de casos de violência contra as crianças e 

adolescentes pardas, do sexo feminino e com Ensino Fundamental, sendo que o tipo de violência mais comum foi a 

violência psicológica/moral por meio de ameaças praticadas por amigos/conhecidos na residência da vítima. 

Descritores: Adolescente; Criança; Violência Doméstica; Maus-Tratos Infantis; Agressão; Enfermagem. 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the profile of notifications of violence perpetrated against children and adolescents. Method: 

this is a quantitative, descriptive, exploratory, retrospective study, from 2014 to 2015, with 85 cases of violence 

perpetrated against children and adolescents. Data from the Notifiable Diseases Information System was used. 

Epidemiological profiles were analyzed using descriptive statistics. Results: it was found that violence was prevalent in 

children aged ten to 14 years (36.47%), brown (90.59%), female (83.53%), with elementary school (60, 60%) and that 

98.82% did not have any disability or disorder. It turns out that the most common type of violence was psychological / 

moral (43.66%) and the prevalent means of aggression was the threat (51.92%) practiced in the residence (75.29%) of 

the victim by friends / (47.06%) were male (91.76%). Conclusion: there was an increase in the number of cases of 

violence against brown children and adolescents, female and with elementary education, and the most common type of 

violence was psychological / moral violence through threats practiced by friends/ acquaintances at the victim's 

residence. Descriptors: Adolescent; Child; Domestic Violence; Child Abuse; Aggression; Nursing. 

RESUMEN 

Objetivo: analizar el perfil de las notificaciones de violencia perpetrada contra niños y adolescentes. Método: es un 

estudio cuantitativo, descriptivo, exploratorio, retrospectivo, de 2014 a 2015, con 85 casos de violencia perpetrados 

contra niños y adolescentes. Se utilizaron datos del Sistema de Información de Agravios de Notificación. Los perfiles 

epidemiológicos se analizaron mediante estadística descriptiva. Resultados: se encontró que la violencia prevalecía en 

niños de 10 a 14 años (36.47%), marrones (90.59%), mujeres (83.53%), con educación primaria (60, 60%) y ese 98.82% no 

tenía ninguna discapacidad o trastorno. Resulta que el tipo de violencia más común fue psicológica / moral (43.66%) y 

el medio de agresión predominante fue la amenaza (51.92%) practicada en la residencia (75.29%) de la víctima por 

amigos /conocidos (47.06%) eran hombres (91.76%). Conclusión: hubo un aumento en el número de casos de violencia 

contra niños y adolescentes marrones, mujeres y con educación primaria, y el tipo más común de violencia fue la 

violencia psicológica / moral a través de amenazas practicadas por amigos. / conocidos en la residencia de la víctima. 

Descriptores: Adolescente; Criança; Violencia Doméstica; Maltrato a los Niños; Agresión; Enfermería. 
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Tem-se a violência sido um problema cada vez 

mais em pauta nas discussões e preocupações da 

sociedade brasileira. Pontua-se que, apesar do 

conhecimento de que a violência não é um 

fenômeno exclusivamente contemporâneo, o que 

se percebe é que a visibilidade política e social 

desta problemática tem um caráter recente, 

remetendo apenas aos últimos 50 anos.¹ 

Apresentam-se, por essa ocorrência, diversos 

tipos, podendo ser caracterizada em violência 

contra criança, mulher, idoso e intrafamiliar e 

também pode ser definida quanto à natureza de 

sua ação como violência física, sexual, psicológica, 

tortura, tráfico de seres humanos, financeira, 

trabalho infantil, negligência e abandono, entre 

outros.² 

Informa-se que a violência intrafamiliar é toda 

ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a 

integridade física, psicológica ou a liberdade e o 

direito ao pleno desenvolvimento de outro 

membro da família. Acrescenta-se que ela pode 

ser cometida dentro ou fora de casa por algum 

membro da família, incluindo pessoas que passam 

a assumir função parental, ainda que sem laços de 

consanguinidade, e em relação de poder à outra.³ 

Impacta-se, pela experiência de violência 

vivenciada na família de origem, a vida do 

indivíduo não apenas em suas relações afetivas, 

como modelo de relacionamento amoroso, mas 

também em outros contextos, legitimando a 

violência como estratégia de resolução de 

conflitos nas mais diversas situações. Evidenciou-

se, nos últimos anos, a importância de olhar para 

o sujeito a partir do que recebeu das gerações 

anteriores, compreendendo a repercussão das 

questões contra as crianças e os adolescentes, o 

que é uma tarefa complexa.4 

Representa-se, diante disso, a ocorrência da 

violência contra a criança e o adolescente um 

desafio para a saúde pública, por causar impactos 

físicos e emocionais por toda a vida da vítima de 

violência,5-6 visto que a violência atinge mais as 

crianças do que os adolescentes, pela 

vulnerabilidade das vítimas, incapazes de se 

defender, e pelos danos emocionais e físicos a elas 

causados.7 Tem-se, atualmente, a violência contra 

as crianças e os adolescentes deixado de ser 

tratada como um fato natural ou como “apenas” 

um modo particular de os pais lidarem com os seus 

filhos, para ser tratada como um grave problema a 

ser combatido tanto pelo Estado, como pela 

sociedade civil e pelas próprias famílias.8 

Criou-se, no ano de 1990, por meio da Lei 

Federal nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) com o intuito de dar maior 

abrangência e formalização ao direito de proteção 

e atenção integral à população dessa faixa etária. 

Apresentam-se, assim, pelo ECA, de forma 

detalhada, os direitos fundamentais desse público; 

o dever de todos na prevenção de ocorrência ou 

violação a esses direitos; a política de 

atendimento e as instituições responsáveis pelas 

ações; as medidas de proteção; os 

encaminhamentos em caso da prática do ato 

infracional, por crianças e adolescentes, bem 

como dos pais em caso de negligência.9 

Notificaram-se, em 2013, pelo Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN/MS), 

188.728 casos, dos quais se excluíram 104 sem 

informação sobre o sexo, totalizando 188.624 

notificações válidas para a análise. Registraram-

se, dessas, 29.784 casos entre crianças de zero a 

nove anos, sendo que 50.634 casos ocorreram 

entre adolescentes de dez a 19 anos. 

Identificaram-se as maiores proporções de casos 

notificados entre crianças, adolescentes e adultos 

jovens.10 Registraram-se, no período de 2010 a 

2016, no SINAN, no Maranhão, 5.971 casos de 

violência na faixa etária entre <1 ano a 19 anos, 

representando 46,6% nos casos de violência 

registrados no período.11 

Entende-se que a subnotificação desses casos é 

um grave problema, apesar do avanço na 

legislação e da criação de órgãos que combatem 

os diversos tipos de violência em crianças e 

adolescentes, e a subnotificação dificulta a 

execução da lei e concorre para manter as 

crianças vulneráveis a esses maus-tratos.12 Mostra-

se a ineficiência dos diversos setores no 

atendimento a tal evento, deixando à mercê 

indivíduos vulneráveis que, muitas vezes, não 

terão apoio ou proteção e ainda serão privados de 

uma possível recuperação dos danos sofridos.13 

Destaca-se, dessa forma, a notificação dos 

casos de violência contra crianças e adolescentes 

como uma oportunidade de intervenção precoce 

que visa a romper com situações de violência na 

vida futura desses indivíduos, minimizando as 

repercussões negativas desse ato. Acrescenta-se 

que as informações produzidas pela notificação 

também favorecem a visibilidade do fenômeno, 

fato que é imprescindível para o planejamento de 

ações de prevenção e para a avaliação das 

medidas implementadas.14 Detalha-se que, apesar 

dos avanços sociais, científicos, legais e culturais, 

as crianças e os adolescentes continuam 

vulneráveis à violência, especialmente os grupos 

afetados pelas desigualdades sociais perpetuadas 

historicamente, as quais determinam a baixa 

escolaridade, a exploração no trabalho, a gravidez 

precoce, o abuso e a exploração sexual, entre 

tantas outras.15  

Pode-se, nesse contexto, a violência praticada 

contra a criança e o adolescente desencadear 

estressor no desenvolvimento desses indivíduos. 

Torna-se, dessa forma, fundamental realizar a 

construção do perfil dos indivíduos vulneráveis, 

ampliando o conhecimento epidemiológico deste 

INTRODUÇÃO 
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evento no município, para que o poder público 

possa subsidiar medidas de prevenção, de atenção 

e de proteção às pessoas vítimas ou em situação 

de violência.15  

 

• Analisar o perfil das notificações de violência 

perpetrada contra crianças e adolescentes. 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo, 

exploratório, retrospectivo. Elegeu-se como 

cenário de estudo o município de Caxias, 

localizado no Estado do Maranhão, região Nordeste 

do Brasil.  

Compôs-se a população do estudo pelos casos 

notificados de violência perpetrada contra 

crianças e adolescentes no município de Caxias no 

período de 2014 a 2015. Incluíram-se os casos 

notificados residentes do município e foram 

excluídos os casos notificados mais de uma vez, 

para evitar duplicidade de notificação, fichas que 

não apresentaram ano de notificação e cujas 

identificações dos indivíduos estavam ilegíveis.  

Utilizaram-se os dados do tipo secundário 

provenientes do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN) e disponibilizados pela 

Vigilância Epidemiológica de Caxias (MA), Brasil. 

Dispõe-se, pela ficha de violência 

interpessoal/autoprovocada, de variáveis 

independentes ou explicativas compostas por 

indicadores epidemiológicos e de saúde contidos 

nas fichas de notificação, tais como: demográficas 

(sexo, raça/cor [da pele]; escolaridade; situação 

conjugal/estado civil; ocupação; se possui algum 

tipo de deficiência/transtorno; local de 

ocorrência; ocorreu outras vezes (violência de 

repetição); outra violência sexual; vínculo/grau de 

parentesco com a vítima agredida; sexo do 

provável autor da agressão; suspeita de uso de 

álcool e encaminhamento aos setores.  

Obteve-se a análise dos perfis epidemiológicos 

por meio da estatística descritiva pelo software 

Epi Info, versão 7.2.1.0, para a programação e 

armazenamento dos dados, realizando-se uma 

análise descritiva a partir de frequências absolutas 

e relativas para as variáveis sociodemográficas e 

demais variáveis. Submeteu-se o projeto de 

pesquisa desse estudo ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, sendo aprovado com número do parecer: 

3.693.773. 

 

Notificaram-se, no período de 2014 a 2015, no 

SINAN, no município de Caxias (MA), 85 casos de 

violência perpetrada contra crianças e 

adolescentes. 

Evidenciou-se, na avaliação das características 

sociodemográficas de crianças e adolescentes 

vítimas de violência na tabela 1. 

 

Tabela 1. Distribuição das ocorrências de violência contra 
crianças e adolescentes segundo características da vítima, 
vínculo com o agressor e características da violência. Caxias, 
MA, 2014 a 2015. 

Variável n % 

Ano de ocorrência    
2014 26 30,59 
2015 59 69,41 
Faixa etária   
0 a 4 anos 13 15,29 
5 a 9 anos 15 17,65 
10 a 14 anos 31 36,47 
15 a 17 anos 26 30,59 
Sexo   
Feminino 71 83,53 
Masculino 14 16,47 
Raça   
Preta 7 8,24 
Parda 77 90,59 
Ignorado 1 1,18 
Escolaridade   
Ensino Fundamental 51 60,60 
Ensino Médio 8 9,41 
Ignorado 7 8,24 
Não se aplica 19 22,35 
Situação conjugal/estado 
civil 

  

Casada/União consensual 2 2,35 
Solteira 54 63,53 
Ignorada 7 8,24 
Não se aplica 22 25,88 
Possui alguma 
deficiência 

  

Sim 1 1,18 
Não 84 98,82 

OBJETIVO 

 

MÉTODO 

 

RESULTADOS 
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Local de ocorrência   
Residência 64 75,29 
Via pública 10 11,76 
Outros* 11 12,95 
Ocorreu outras vezes   
Sim 35 41,30 
Não 50 58,82 
Tipo de Agressão   
Física 34 40,12 
Psicológica/Moral 37 43,66 
Sexual 14 16,52 
Meio de Agressão   
Ameaça 44 51,92 
Força corp. 
espancamento 

30 35,40 

Outros* 11 12,98 
Ocorreu violência sexual   
Assédio 4 4,72 
Estupro 7 8,26 
Não 74 87,06 
Vínculo com o agressor   
Amigos/conhecidos 40 47,06 
Desconhecidos 16 18,82 
Padrasto 9 10,59 
Pai 9 10,59 
Outros* 11 12,95 
Sexo do provável autor 
da violência  

  

Feminino 7 8,24 
Masculino 78 91,76 
Suspeita de uso de 
álcool 

  

Sim 14 16,47 
Não 67 78,82 
Ignorado 4 4,71 
Encaminhamento   
Conselho Tutelar 6 7,08 
Delegacia especializada 
de proteção a crianças e 
adolescentes 

26 30,68 

Rede de saúde 27 31,68 
Outros* 26  

Total 85 100 

Fonte: SINAN-Vigilância Epidemiológica de Caxias, Secretaria 
Municipal de Saúde de Caxias (2019). 
*Outros: bar ou similar, escola, indústria/construção e gnorado. 
Outros: arma de fogo e objeto perfurocortante1Outros: 
cônjuge, ex-cônjuge e mãe. Outros: rede de educação, rede de 
assistência social e outras delegacias. 

 

 

Apresenta-se, neste estudo, a atualização dos 

dados sobre violência perpetrada contra crianças e 

adolescentes no município de Caxias, Maranhão, 

dimensionando o panorama desse agravo como 

problema de saúde pública. Salienta-se, nesta 

pesquisa, que o perfil das vítimas, 

majoritariamente, é do sexo feminino, com faixa 

etária de dez a 14 anos, a raça parda e que não 

possuíam alguma deficiência ou transtorno.  

Tem-se o sexo feminino, no que concerne ao 

tipo de sexo mais preponderante no estudo, e esse 

achado corrobora estudos desenvolvidos na área. 

Destacou-se, em um estudo analítico realizado em 

Minas Gerais, com 1.481 notificações de violência 

perpetradas em crianças e adolescentes, a maioria 

como sendo de mulheres (66,7%) e, após à 

promulgação da Lei nº 13.010, houve significativa 

diferença nas frequências de notificações 

considerando os sexos, ocorrendo uma diminuição 

de 7% no sexo feminino e aumento de 27,2% no 

sexo masculino.16 Indica-se, por uma análise 

epidemiológica da violência contra crianças e 

adolescentes no Brasil, que, na maioria dos casos, 

as vítimas de violência eram do sexo feminino, 

com 43.034 ocorrências (74,2%), e apenas 14.996 

(25,8%) eram do sexo masculino,14,16 corroborando 

os dados em Caxias (MA). 

Confirmam-se, pela prevalência da faixa etária 

de dez a 14 anos, raça parda e sem deficiência ou 

transtorno, outros estudos da literatura.5,18 

Verificaram-se, em um estudo transversal 

realizado na Bahia, as faixas etárias das vítimas, 

demonstrando um maior envolvimento das 

crianças entre 11 a 18 anos, com 74,4% dos casos 

no total, sendo as crianças de zero a cinco anos as 

menos atingidas, com 9,2% das frequências; 65 

(37,8%) eram pardas; 63 (36,6%) eram negras e 75 

(43,6%) não haviam completado o Ensino 

DISCUSSÃO 
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Fundamental; do total, apenas 22 (12,8%) 

apresentavam algum tipo de deficiência ou 

transtorno e sete destas (31,8%) tinham 

deficiência mental, mas, em 11 (50%), essa 

informação não constava nas fichas.19,20 

Demonstra-se, no que diz respeito ao tipo de 

violência, pela pesquisa, que a psicológica e a 

física foram as mais frequentes, visto que esses 

atos tiveram repetição e foram praticados por 

amigos ou conhecidos do sexo masculino, 

corroborando estudos na literatura.21-3 Verificou-

se, em uma pesquisa executada por meio de 498 

notificações de violência perpetrada contra 

crianças e adolescentes, em um período de três 

anos, em Ribeirão Preto (SP), voltada para os tipos 

de violência mais recorrentes referidos, que estes 

foram os de natureza física (59,2%). Registraram-

se, posteriormente, a violência psicológica 

(38,6%), a violência sexual (36,7%) e as 

negligências (19,7%). Mostrou-se o contrapor entre 

sexo e idade das vítimas um predomínio de 

violências sexuais contra meninas, visto que, para 

todas as formas de agressão, a própria residência 

da vítima foi o local de maior ocorrência da 

violência (75,5%), sendo que, dentre os 

agressores, predominava o sexo masculino, 

especialmente nas situações em que a violência foi 

de natureza sexual.11,24-6 

Devem-se considerar, neste estudo, ao menos, 

duas limitações: primeiro, a utilização de dados 

secundários, em que está passível a falha no 

preenchimento e/ou a incompletude de 

informações nas fichas de notificação, que 

interferem diretamente na divulgação de 

informações; segundo, os dados não podem ser 

generalizados para todas as crianças e 

adolescentes vítimas de violência no município, 

uma vez que as notificações são realizadas apenas 

em serviços de saúde e muitas não buscam esses 

serviços. 

 

Evidenciou-se, em suma, um aumento no 

número de casos de violência perpetrada contra 

crianças e adolescentes, sendo prevalente em 

crianças pardas, do sexo feminino, com Ensino 

Fundamental e sem deficiência ou transtorno. 

Revela-se que o tipo de violência mais comum foi 

a violência psicológica/moral por meio de ameaças 

e sendo praticada por amigos ou conhecidos, 

havendo repetição dos casos de violência, na 

maioria das vezes, na residência da vítima. 

Apontam-se, pelos dados, características 

específicas do grupo de crianças e adolescentes 

mais vulnerável a ser vítima de violência. Nota-se, 

dessa forma, a relevância de estudos que 

possibilitem conhecer o perfil das vítimas para que 

possam servir de subsídio para o planejamento de 

ações de prevenção na população mais vulnerável. 

Destaca-se a importância da obrigatoriedade das 

notificações dos casos frente à necessidade dessas 

informações, entretanto, as informações dos 

sistemas de informação de saúde, por meio 

notificações de violência, ainda não fornecem um 

panorama fidedigno da violência contra crianças e 

adolescentes no município. Torna-se, assim, 

necessária a realização de pesquisas diretas para 

que se possa analisar a real magnitude desse 

fenômeno. 
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